
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0020784-06.2009.815.2001           
RELATOR : Desembargador João Alves da Silva
EMBARGANTE : Energisa Paraíba Distribuidora de Energia S/A. 

(Adv. Jaldemiro Rodrigues de Ataíde)
EMBARGADO  : Juliana Araújo Costa Gondim e outros

 (Adv. André Luiz Costa Gondim)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO.  PRETENSÃO DE 
EXAME  DO  LITÍGIO  À  LUZ  DO  CÓDIGO  CIVIL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. CF, ART. 37, § 6º. PRETENSÃO 
DE REDISCUSSÃO DE OUTRAS MATÉRIAS JÁ EXAMINADAS. 
INVIABILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.

- Tratando-se de responsabilidade objetiva baseada no art. 37, § 6º, 
da CF, desnecessário o exame da controvérsia e o pronunciamento 
sobre dispositivos inerentes à responsabilidade comum, prevista 
no Código Civil.

“Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a questão 
embargada não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, 
II, do CPC, sendo certo que o magistrado não está obrigado a rebater, 
um  a  um,  os  argumentos  trazidos  pela  parte,  desde  que  os 
fundamentos  utilizados  tenham  sido  suficientes  para  embasar  a 
decisão”.1

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do voto 
do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 490.

Relatório

1 STJ - REsp 1065913 / CE – Rel. Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .



Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  contra  acórdão  que 
negou  provimento  à  apelação  interposta  pelo  embargante,  mantendo  a  condenação 
imposta no primeiro grau, que determinou o pagamento de indenização por danos morais 
em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), além de pensionamento mensal no importe de R$ 
1.500,00 (mil e quinhentos reais).

Na  decisão  recorrida,  registrou-se  a  caracterização  da 
responsabilidade objetiva da concessionária de serviço público pelo acidente que vitimou 
o esposo e pai dos embargados durante carnaval fora de época na cidade de Sousa.

Segundo o embargante, o acórdão, embora tenha enfrentado as teses 
defendidas na apelação (ausência de nexo de causalidade e culpa exclusiva da vítima ou 
de terceiro), deixou de apreciar o litígio à luz dos art. 186, 927 e 932, do Código Civil.

De outro  lado,  sustenta  que a  decisão  também teria  sido omissão 
quanto aos arts. 402 e 403, já que os autores já haviam logrado receber indenização dos 
organizadores do evento.

Para  além  disso,  defende  que  mesmo  apreciando  a  tese  sobre  a 
repercussão do processo penal sobre a presente demanda, não se pronunciou diretamente 
sobre a hipótese de afronta ao art. 935, do Código Civil, que exime a responsabilidade 
quando a autoria do fato restar decidida no juízo criminal.

Ao final, pede a apreciação das questões suscitadas, a fim de suprir 
as omissões reclamadas.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço do recorrente em tentar reverter a decisão que 
lhe  foi  desfavorável,  observa-se  que  a  pretensão  não  busca  sanar  quaisquer  vícios 
existentes no acórdão, mas simplesmente reeditar a discussão travada outrora. 

Com efeito, segundo alega, a decisão teria sido omissa quanto aos 
arts. 186, 927 e 932, do Código Civil, que verberam:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência 
ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a 
outrem, fica obrigado a repará-lo”.

“Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:



I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e 
em sua companhia;

II - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem 
nas mesmas condições;

III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e 
prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão 
dele;

IV -  os  donos  de hotéis,  hospedarias,  casas  ou estabelecimentos 
onde se albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos 
seus hóspedes, moradores e educandos;

V - os que gratuitamente houverem participado nos produtos do 
crime, até a concorrente quantia”.

Conforme  pode-se  ver  no  acórdão  embargado,  a  controvérsia 
devolvida à Corte foi examinada à luz da responsabilidade objetiva, prevista no art. 37, § 
6º2, da Constituição Federal, que fixa a responsabilidade objetiva das concessionárias de 
serviço público pelos danos causados aos consumidores.

Neste contexto, dispensável a manifestação quanto aos dispositivos 
citados.

Por  outro  lado,  defende  o  embargante  que  o  acórdão  não  teria 
apreciado a condenação no pensionamento mensal à luz dos arts. 402 e 403, do Código 
Civil. Na decisão recorrida, ressaltou-se que  “o fato de já terem logrado êxito em outra 
demanda promovida contra os organizadores do evento não importa óbice à pretensão 
autoral,  na medida em que todos  aqueles  que colaboraram de  alguma forma para o 
ilícito devem responder pelos danos experimentados”.

Em que pese não haver manifestação explícita sobre os dispositivos, 
não se deixou de pronunciar sobre o questionamento levantado pelo então apelante. Se a 
tese  sustentada  na  decisão  está  equivocada,  não  são  os  embargos  de  declaração  a  via 
correta para promover a reformar do julgado.

Ademais, os julgados colacionados pelo recorrente quanto ao tema 
dizem  respeito  a  impossibilidade  de  cumulação  do  pensionamento  civil  com  o 
pensionamento de caráter previdenciário, o que não é o caso dos autos, já que o recorrente 
alega a impossibilidade de cumulação da condenação com outra semelhante promovida 
em desfavor dos organizadores do evento.

2 § 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa.



Acrescente-se,  ainda,  que  o  art.  4023 prevê  exceção  a 
inacumulabilidade, não tendo o recorrente demonstrado que o caso dos autos estaria na 
regra geral prevista no dispositivo.

No  que  se  refere  à  suposta  omissão  quanto  ao  art.  9354,  do  CC, 
melhor  sorte  não  socorre  o  recorrente.  Conforme pode-se  ver  na  decisão  recorrida,  o 
argumento fora rejeitado nos seguintes termos:

“De outro lado, ressalte-se que o fato de não ter sido denunciada na 
esfera penal não implica dizer que não exista responsabilidade, na 
medida  em  que  na  esfera  cível  esta  tem  natureza  objetiva, 
enquanto  na  criminal  a  responsabilização  tem  sua  gênese,  no 
mínimo,  na  culpa.  Para  além  disso,  a  responsabilidade  civil 
somente é obstada quando, na esfera penal, decide-se pela ausência 
de  autoria  ou  pela  inexistência  do  fato,  o  que  não  é  o  caso, 
notadamente porque não houve sequer a denúncia”.

No cenário posto, não tem aplicação o dispositivo, na medida em que 
não houve decisão afastando a culpa da recorrente no processo criminal, já que, em relação 
a ela, sequer houve denúncia. Reitere-se, portanto, que não houve manifestação quanto a 
autoria  no  juízo  criminal.  Além  do  mais,  o  fato  do  Ministério  Público  não  oferecer 
denúncia  em  face  dos  responsáveis  pela  ação  ou  omissão,  não  obsta  que  a 
responsabilidade civil seja buscada na esfera respectiva, haja vista a independência entre 
elas.

Assim,  não  há  necessidade  de  enfrentamento  do  tema  à  luz  de 
referidas questões, na medida em que as razões de decidir são suficientes para a solução 
da lide. Se a tese sufragada na decisão contraria o interesse da parte, não são os embargos 
de declaração o meio hábil para alterar o resultado do julgamento. 

Por fim, conforme já decidiu o STJ,  “os embargos de declaração que 
enfrentam explicitamente a questão embargada não ensejam recurso especial pela violação 
do artigo 535, II, do CPC, sendo certo que o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão”.5

Expostas estas  considerações,  rejeito  os embargos de declaração. É 
como voto.

3 Art. 402. Salvo as exceções expressamente previstas em lei,  as perdas e danos devidas ao credor abrangem, além do que ele 
efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar.
       Art. 403. Ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, as perdas e danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros 
cessantes por efeito dela direto e imediato, sem prejuízo do disposto na lei processual.

4 Art. 935. A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre 
quem seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal.

5 STJ - REsp 1065913 / CE – Rel. Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .



DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu,  à unanimidade,  rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da 
Silva,  O  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  e  o  Exmo.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça Convocada.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 01 de setembro de 2015.

João Pessoa, 02 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


